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Valorização da Jurisprudência?
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Haveria segurança com a multiplicação de demandas repetitivas e 
resultados discrepantes?

Ao se admitir um paradigma para todas as ações repetitivas, perder-se-ia 
a perspectiva do ineditismo do caso concreto ?

Uma jurisprudência estável e coerente reduzirá o número de processos e 
oferecerá maior celeridade?

Como conciliar tais postulados? 
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IRDR (o incidente de resolução de demandas 
repetitivas)

Art. 976.  É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver, simultaneamente: I - efetiva repetição de 
processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão 
unicamente de direito; II - risco de ofensa à isonomia e à segurança 
jurídica. (...)

Art. 977.  O pedido de instauração do incidente será dirigido ao 
presidente de tribunal: I - pelo juiz ou relator, por ofício; II - pelas partes, 
por petição; III - pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública, por 
petição. (...) 



Tema IRDR 3 Situação Trânsito 
julgado

Data 
Admissão 11/07/2017 Assuntos:

Questões Submetidas a 
Julgamento

Ressarcimento pela contratação de advogado particular para a atuação judicial na 
defesa de interesses da parte, ainda que cumulado com outros pedidos.

Teses Firmadas

A contratação de advogado particular para a atuação judicial na defesa de interesses da 
parte não constitui dano material passível de indenização, de acordo com a 
interpretação sistemática conferida aos arts. 389, 395 e 404 do CCB, art. 22 da lei nº 
8.906, de 1994 e art. 35, § 1º, do Código de ética e disciplina da oab, porquanto inerente 
ao exercício regular dos direitos constitucionais de contraditório, ampla defesa e acesso 
à justiça

Referências 
Legislativas Art. 389, 395 e 404, CC.

Processo Tribunal Relator Julgamento  Publicação 
Acórdão Trânsito Julgado

0251696-28.2016.8.21.7000 TJRS Des. Tasso 
Delabary 19/03/2018 09/04/2018 16/05/2018

Suspensão Nacional Não Suspensão 
Estadual Sim

Final da 
Suspensão 

Estadual
16/05/2018

http://www.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_processo.php?nome_comarca=700&versao=&versao_fonetica=2&tipo=1&id_comarca=700&intervalo_movimentacao=0&N1_var2=1&id_comarca1=700&num_processo_mask=0251696-28.2016.8.21.7000&num_processo=0251696-28.2016.8.21.7000&numCNJ=S
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Art. 982.  Admitido o incidente, o relator:
I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no 
Estado ou na região, conforme o caso;
II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita processo no qual se discute o 
objeto do incidente, que as prestarão no prazo de 15 (quinze) dias;
III - intimará o MP para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 1o A suspensão será comunicada aos órgãos jurisdicionais competentes.
§ 2o Durante a suspensão, o pedido de tutela de urgência deverá ser dirigido ao juízo onde tramita o 
processo suspenso.
§ 3o Visando à garantia da segurança jurídica, qualquer legitimado mencionado no art. 977, incisos 
II e III, poderá requerer, ao tribunal competente para conhecer do recurso extraordinário ou 
especial, a suspensão de todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional 
que versem sobre a questão objeto do incidente já instaurado.
§ 4o Independentemente dos limites da competência territorial, a parte no processo em curso no 
qual se discuta a mesma questão objeto do incidente é legitimada para requerer a providência 
prevista no § 3o deste artigo.
§ 5o Cessa a suspensão a que se refere o inciso I do caput deste artigo se não for interposto recurso 
especial ou recurso extraordinário contra a decisão proferida no incidente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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Art. 985.  Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada:
I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e 
que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos 
juizados especiais do respectivo Estado ou região; II - aos casos futuros que versem idêntica 
questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo 
revisão na forma do art. 986. § 1o Não observada a tese adotada no incidente, caberá 
reclamação. § 2o Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço 
concedido, permitido ou autorizado, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao 
ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos 
entes sujeitos a regulação, da tese adotada.
(...)
Art. 987.  Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial, 
conforme o caso.
§ 1o O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão geral de questão 
constitucional eventualmente discutida.
§ 2o Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada pelo STF ou pelo STJ será aplicada 
no território nacional a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica 
questão de direito.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm


Enunciados Administrativos - STJ
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02: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do STJ”.

03: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC”.

04: “ Nos feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os atos processuais que 
vierem a ser praticados por julgadores, partes, Ministério Público, procuradores, 
serventuários e auxiliares da Justiça a partir de 18 de março de 2016, deverão observar 
os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem prejuízo do disposto em legislação 
processual especial”.

05: “Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC”.

06: “Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo 
previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte 
sane vício estritamente formal”.
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Princípios do Direito Recursal

� Duplo Grau de Jurisdição;

� Colegialidade;

� Primazia do Mérito;

� Taxatividade;

� Unirrecorribilidade;

� Fungibilidade;

� Motivação;

� Voluntariedade;

� Consumação...;

� Proibição da Reformatio in Pejus.



Rol de Recursos no NCPC
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Art. 994.  São cabíveis os seguintes recursos:
I - apelação;
II - agravo de instrumento;
III - agravo interno;
IV - embargos de declaração;
V - recurso ordinário;
VI - recurso especial;
VII - recurso extraordinário;
VIII - agravo em recurso especial ou extraordinário;
IX - embargos de divergência.
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Técnica da Complementação Julgamento por 
Maioria

Art. 942.  Quando o resultado da apelação for não unânime, o 
julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a 
presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos 
previamente definidos no regimento interno, em número suficiente 
para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 
assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar 
oralmente suas razões perante os novos julgadores.

§ 1o Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma 
sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores que porventura 
componham o órgão colegiado.

§ 2o Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por 
ocasião do prosseguimento do julgamento. (...)
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§ 3o A técnica de julgamento prevista neste artigo aplica-se, 
igualmente, ao julgamento não unânime proferido em:

I - ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença, 
devendo, nesse caso, seu prosseguimento ocorrer em órgão de 
maior composição previsto no regimento interno;

II - agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que 
julgar parcialmente o mérito.

§ 4o Não se aplica o disposto neste artigo ao julgamento:
I - do incidente de assunção de competência e ao de resolução de 

demandas repetitivas;
II - da remessa necessária;
III - não unânime proferido, nos tribunais, pelo plenário ou pela corte 

especial.
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Ampliação do efeito devolutivo do apelo

Art. 1.009.  Da sentença cabe apelação.
     § 1o As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a 

decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, 
não são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em 
preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a 
decisão final, ou nas contrarrazões.

     § 2o Se as questões referidas no § 1o forem suscitadas em contrarrazões, o 
recorrente será intimado para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se a 
respeito delas.

     § 3o O disposto no caput deste artigo aplica-se mesmo quando as questões 
mencionadas no art. 1.015 integrarem capítulo da sentença.



Preparo (art. 1.007)
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Art. 1.007.  No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. (§ 1) 
dispensa do preparo à Advocacia Pública; (§ 2º) A insuficiência no 
valor do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, implicará 
deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não 
vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias. § 3o É dispensado o 
recolhimento do porte de remessa e de retorno no processo em autos 
eletrônicos.

§ 4o O recorrente que não comprovar, no ato de interposição 
do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de 
remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu 
advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena 
de deserção. (...)
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Gratuidade da Justiça
(Lei Estadual n.15.016)

Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais 
e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na 
forma da lei.

Art. 99.  O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição 
inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 
ou em recurso. § 4o A assistência do requerente por advogado 
particular não impede a concessão de gratuidade da justiça. § 5o Na 
hipótese do § 4o, o recurso que verse exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o 
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.



Tempestividade no novo CPC
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Art. 1.003.  O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que os 
advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou 
o Ministério Público são intimados da decisão.
§ 1o Os sujeitos previstos no caput considerar-se-ão intimados em audiência quando 
nesta for proferida a decisão.
§ 2o Aplica-se o disposto no art. 231, incisos I a VI, ao prazo de interposição de 
recurso pelo réu contra decisão proferida anteriormente à citação.
§ 3o No prazo para interposição de recurso, a petição será protocolada em cartório 
ou conforme as normas de organização judiciária, ressalvado o disposto em regra 
especial.
§ 4o Para aferição da tempestividade do recurso remetido pelo correio, será 
considerada como data de interposição a data de postagem.
§ 5o Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para 
responder-lhes é de 15 (quinze) dias.
§ 6o O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU 
DO RECLAMO ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE RÉ. 1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC". 2. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo Código de Processo 
Civil de 2015, visto que à época da publicação da decisão agravada (27/10/2017) já estava 
em vigor o novo regramento processual. 2.1. É intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 994, VIII, c/c 219, 
1.003, § 5º, 1.042 e 1.070 do NCPC. 2.2. "O dia de Corpus Christi não é previsto em lei 
federal e, por isso, é feriado local e necessita ser comprovado." (AgInt no REsp 
1660451/SP, 3. T., Rel. Min. Moura Ribeiro. DJe 08/09/2017). 2.3. Nos termos do 
parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido diploma, para fins de aferição de tempestividade, 
a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato 
da interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, CE, DJe 
19/12/2017. 3. Agravo interno desprovido”. (AgInt no AREsp 1303363/SP, 4. T., Rel. 
Min. Marco Buzzi, j. 23/10/2018, DJe 29/10/2018)



Protocolo Integrado?
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“Embora seja admitido o protocolo integrado do recurso especial, 
quando o mesmo é interposto por via postal, não há como se verificar a 
tempestividade pelo carimbo dos correios, mas sim a contar da entrada 
da petição de recurso na Secretaria do Tribunal. De fato, colhe-se dos 
autos que o acórdão recorrido fora publicado em 28/2/2013. Portanto, o 
decurso do prazo legal teve início em 1/3/2013 (sexta-feira) e término 
em 15/3/2013 (sexta-feira). Todavia, a petição recursal fora protocolada 
somente em 18/3/2013 (segunda-feira), extemporaneamente”. (AgRg 
nos EDcl no RCD no AREsp 400.453/MG, 4. T., Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, j. 16/12/2014, DJe 19/12/2014)
Súmula 216/STJ: “A tempestividade de recurso interposto no Superior 
Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da secretaria e 
não pela data da entrega na agência do correio”. 
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Art. 229 NCPC x Súmula 641
“prazo em dobro”

Art. 229.  Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de 
escritórios de advocacia distintos, terão prazos contados em dobro 
para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, 
independentemente de requerimento. § 1o Cessa a contagem do prazo em dobro 
se, havendo apenas 2 (dois) réus, é oferecida defesa por apenas um deles. § 2o 
Não se aplica o disposto no caput aos processos em autos eletrônicos.
Súmula 641/STF: “Não se conta em dobro o prazo para recorrer, quando só um 
dos litisconsortes haja sucumbido”
“Consoante disposto no art. 191 do Código de Processo Civil, deve haver 
interesse e legitimidade em comum dos litisconsortes com procuradores 
distintos para contagem do prazo recursal em dobro”. (AgRg no AREsp 
561.883/SP, 1. T., Rel. Min. Regina Helena Costa, j. 09/06/2015, DJe 
26/06/2015)
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSUAL CIVIL. PRAZO EM 
DOBRO. LITISCONSÓRCIO COM PROCURADORES DISTINTOS. SÚMULA 
641/STF. PRESERVAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. CONFIRMADA. 1. Ação ajuizada 
em 22/11/12. Recurso especial interposto em 06/06/17 e concluso ao gabinete em 
06/12/17. 2. O propósito recursal consiste em definir se há prazo em dobro quando 
apenas um dos litisconsortes sucumbe na demanda cujos autos são físicos - exegese 
do art. 229, do CPC/15. 3. A razão da norma que amplia o prazo comum diz respeito 
à paridade de armas no processo, considerando a inevitável dificuldade de acesso aos 
autos físicos para o pleno exercício do direito de defesa, ante o interesse comum de 
litisconsortes com diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos, 
recorrerem da decisão que, em alguma medida, lhes é desfavorável. 4. Inteligência 
da Súmula 641/STF preservada em relação aos recursos interpostos sob a vigência 
do CPC/15. 5. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários advocatícios”. (REsp 1709562/RS, 3. T., Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 
16.10.2018. DJe 18/10/2018)
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“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/73. PARTES REPRESENTADAS POR PROCURADORES 
PERTENCENTES A ESCRITÓRIOS DISTINTOS MAS QUE ASSINAM EM 
CONJUNTO O RECURSO. RECOLHIMENTO DE UM SÓ PREPARO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC/73. PRAZO SIMPLES. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA 
DO PRAZO DE 15 DIAS PREVISTO PELO ART. 508 DO CPC/73. RECURSO 
NÃO CONHECIDO. 1. (Enunciado Administrativo nº 2)  2. A jurisprudência 
da Terceira Turma desta Corte é firme no sentido de que somente há prazo em 
dobro para litisconsortes com diferentes procuradores quando, além de existir 
dificuldade em cumprir o prazo processual e consultar os autos, for recolhido 
mais de um preparo recursal. Havendo interposição de recurso em conjunto e 
o recolhimento de um só preparo, não há que se falar na duplicação legal do 
prazo. 3. Assim, é intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo 
legal de 15 dias previsto no art. 508 do CPC/73. 4. Recurso especial não 
conhecido”. (REsp 1694404/SP, 3. T., Rel. Min. Moura Ribeiro, j. 22.05.2018. 
DJe 08/06/2018)



Desistência dos Recursos
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Art. 998.  O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência 
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso. Parágrafo 
único.  A desistência do recurso não impede a análise de questão 
cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela objeto 
de julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos.

Precedente anterior: “No julgamento do recurso representativo da 
controvérsia foi indeferido o pedido de desistência do recurso 
especial ao fundamento de que: "[...] subsiste a prevalência do 
interesse da coletividade sobre o interesse individual do recorrente 
quando em julgamento de causas submetidas ao rito do art. 543-C, 
do CPC [...]. Precedente: QO no REsp. n. 1.063.343-RS, CE, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, j. 17.12.2008.



Sustentação oral (art. 937)
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Na sessão de julgamento, depois da exposição da causa pelo relator, 
o presidente dará a palavra, sucessivamente, ao recorrente, ao 
recorrido e, nos casos de sua intervenção, ao membro do Ministério 
Público, pelo prazo improrrogável de 15 (quinze) minutos para cada 
um, a fim de sustentarem suas razões, nas seguintes hipóteses, nos 
termos da parte final do caput do art. 1.021:  I - no recurso de 
apelação; II - no recurso ordinário; III - no recurso especial; IV - no 
recurso extraordinário; V - nos embargos de divergência; VI - na 
ação rescisória, no mandado de segurança e na reclamação; VII - 
(vetado); VIII - no agravo de instrumento interposto contra decisões 
interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou 
da evidência; IX - em outras hipóteses previstas em lei ou no 
regimento interno do tribunal. (...)
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“INCUMBÊNCIAS” DO RELATOR (art. 932)
Art. 932.  Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de 

prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de 

competência originária do tribunal;
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: a) súmula do STF, do STJ ou 

do próprio tribunal; b) acórdão proferido pelo STF ou pelo STJ em julgamento 
de recursos repetitivos; c) entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência;

V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao 
recurso se a decisão recorrida for contrária a: a) súmula do STF, do STJ ou do 
próprio tribunal; b) acórdão proferido pelo STF ou pelo STJ em julgamento de 
recursos repetitivos; c) entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência;

(....)Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível.



EXEMPLOS PRÁTICOS 
(PERSPECTIVAS DE MUDANÇA):

Direitos Autorais – Daniel Ustárroz, 2019.

1) "o recolhimento do preparo em guia diversa daquela prevista na resolução em 
vigor no momento da interposição do recurso conduz ao reconhecimento da 
deserção" (AgRg no Ag 1.368.559/SC, 4. T., Rel. Min. Raul Araújo. Dje: 
21/3/2011);

2)  "não se pode considerar cumprido o requisito do art. 511 do CPC se não consta 
dos autos a guia do efetivo pagamento do porte de remessa e retorno do apelo 
especial, mas tão somente o comprovante do respectivo agendamento, que traz 
em si a advertência de que não representa a efetiva quitação da transação" (AgRg 
no AREsp 162.816, AP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje de 15.04.2013).

3)  Conforme a Súmula nº 187 do Superior Tribunal de Justiça, "é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". (AgRg no 
AREsp 630.583/ES, 1. T., Rel. Min. Marga Tessler. DJe 10/04/2015)



Direitos Autorais – Daniel Ustárroz, 2019.

“INCUMBÊNCIAS” DO RELATOR (art. 932)

4. "(...) O agravo de instrumento mostra-se deficientemente instruído 
quando, na cópia da petição de interposição do recurso especial, 
inexiste o carimbo de protocolo ou está ilegível. 2. O momento 
oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo de 
instrumento é o do ato de interposição, não sendo admitido o 
traslado extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão 
consumativa". (AgRg no Ag 1406354/SC, 3. T., Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, j. 01/10/2013, DJe 07/10/2013)

5. “A Quarta Turma, ao julgar o REsp 805.114/SC (Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJ de 14.5.2007, p. 318), enfrentou situação 
análoga à dos presentes autos, ocasião em que manteve o 
não-conhecimento do agravo de instrumento a que se refere o art. 
525, I, do Código de Processo Civil, por não ter sido juntada cópia do 
verso de uma das peças processuais obrigatórias (...)”. (AgRg no Ag 
1180730/PR, 2. T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
09/12/2011)



Certificação digital – Súmula 115/STJ
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. ASSINATURA ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. 
REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. ART. 13 DO CPC. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Nesta Corte Superior é pacificado o entendimento de ser 
inexistente, na instância especial, recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos, a teor da Súmula nº 115 do STJ. 2. A assinatura eletrônica 
destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento. Desse modo, 
não havendo identidade entre o titular do certificado digital usado para assinar o 
documento e o nome do advogado indicado como autor da petição, deve esta ser 
tida por inexistente. 3. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 
13 do CPC, considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de 
mandato ou substabelecimento. 4. Agravo regimental não provido”. (AgRg no 
AREsp 620.586/RS, 3. T., Rel. Min. Moura Ribeiro, j. 03/03/2015. DJe 
12/03/2015)
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Sucumbência Recursal?

Art. 85, NCPC: “§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os 
honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral 
da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a 
fase de conhecimento”.

Enunciado administrativo número 7/STJ: “Somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”.



AgInt nos EDcl no REsp 1357561/MG, 3. T., Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 04.04.2017. DJe 
19.04.2017.
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“o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, 
monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente;  a  verba 
honorária  sucumbencial  deve  ser devida desde a origem no feito em que  
interposto  o  recurso;  não  haverá majoração de honorários no 
julgamento  de agravo interno e de embargos de declaração oferecidos 
pela  parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou não 
provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º 
e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; não é exigível a comprovação de trabalho adicional do  
advogado  do  recorrido  no grau recursal, tratando-se apenas de critério 
de quantificação da verba”. 
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